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RESUMO

A pesquisa analisa a situação da educação financeira
aplicada aos cartões de crédito consignado no intuito de
compreender as insatisfações do consumidor e o superen-
dividamento. Objetivando entender a necessidade de educa-
ção financeira na oferta e no uso do cartão de crédito con-
signado, analisaram-se a introdução do referido crédito no
cenário brasileiro, a análise sucinta das questões envolvendo
o superendividamento, as noções de educação financeira e
sua aplicação nas demandas judiciais envolvendo cartão de
crédito consignado. Com metodologia de pesquisa
exploratória, abordagem qualitativa, pesquisa bibliográfica
e documental, método dedutivo, extraiu-se que a educação
financeira é essencial para dirimir questões envolvendo a
problemática do cartão de crédito consignado, tendo em
vista que ela promove a melhor manutenção das economias
pessoais, sendo necessário que as instituições promovam em
seus agentes a incumbência de promover a educação sobre
a modalidade e o uso do cartão de crédito consignado.

Palavras-chave: Código do consumidor. Cartão de
crédito consignado. Educação financeira. Processos judiciais.

ABSTRACT

This research analyzes the situation of financial
education applied to payroll-deductible credit cards in order
to understand consumer dissatisfaction and over-
indebtedness. Aiming to understand the need for financial
education in the offer and use of payroll-deductible credit
cards, the introduction of the referred credit in the Brazilian
scenario was analyzed, the brief analysis of the issues
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involving over-indebtedness, the notions of financial
education and its application in judicial demands involving
payroll credit card. With exploratory research methodology,
qualitative approach, bibliographic and documentary
research, deductive method, it was extracted that financial
education is essential to resolve issues involving the issue of
payroll credit cards, in view that it promotes better
maintenance of personal savings, It is necessary for
institutions to promote in their agents the task of promoting
education on the modality and the use of payroll credit
cards.

Keywords: Consumer. Payroll credit card. Financial
education. Court lawsuits.

Introdução

Atualmente, um crescente número de pessoas adquire cré-
ditos no Brasil com o intuito de sanar suas dívidas; entretanto,
nos noticiários são recorrentes as questões que envolvem o
superendividamento do consumidor.

Entre os possíveis atores para esse endividamento, está a fi-
gura do cartão de crédito consignado, com oferta deste em mo-
dalidade com desconto em folha e taxas menores que as ofereci-
das pelo cartão de crédito comum.

Contudo, a análise do superendividamento sugere que o
mesmo não atuou de modo a englobar os superendividados em
uma situação de conforto, recorrendo estes até as vias judiciais
para solucionar seus problemas de entendimento pelo uso do
cartão de crédito consignado. Assim, busca esta pesquisa anali-
sar a interferência da educação financeira como forma de
minimizar os efeitos do endividamento por meio desta modali-
dade de crédito.

A pesquisa é importante para a sociedade por ser um crédi-
to disponível no mercado e tal está em crescimento que chama a
atenção para seu estudo. É relevante para a academia, pois são
poucos os estudos direcionados ao cartão de crédito consigna-
do, bem como obras sobre educação financeira.

Trata-se de uma pesquisa exploratória, uma vez que há pou-
cos materiais doutrinários direcionados ao estudo do cartão de
crédito consignado. A abordagem é qualitativa, pois se baseia
em dados que atestam a inferência da educação financeira na
análise do endividamento. Trata-se, também, de pesquisa bibli-
ográfica e documental, vez que analisa os documentos obtidos
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de revistas e livros disponíveis sobre a temática. E, por fim, o
método dedutivo, pois está baseado na ideia geral de educação
financeira, aplicando-se, em específico, aos casos de uso do car-
tão de crédito consignado.

Objetivando responder à indagação sobre qual é a interfe-
rência da educação financeira como alternativa para resolução
dos conflitos envolvendo o cartão de crédito consignado, bus-
ca-se, em um primeiro momento, analisar a educação financeira,
seus conceitos, a ideia do superendividamento, o uso do crédito
no Brasil, as noções de alfabetização financeira e a educação
direcionada a jovens e adultos.

Em um segundo momento, serão abordadas a conceituação
e introdução do cartão de crédito consignado no Brasil e as ne-
cessidades de alternativas para os superendividados.

E, por fim, será discutida a problemática do cartão de crédi-
to consignado enquanto necessidade de educação sobre aplica-
ção e uso do referido crédito e os litígios judiciais.

O resultado esperado é entender a introdução da educação
financeira no uso do cartão de crédito para, realmente, ser uma
solução para o superendividamento do brasileiro.

1 Fundamentação teórica

1.1 Educação financeira: aspectos do superendividamento e
uso de crédito consignado

No Brasil, a temática relacionada ao estudo da educação
financeira é sumária em relação aos estudos ligados ao setor eco-
nômico. Sendo de tamanha importância, este tópico visa anali-
sar os aspectos ligados ao superendividamento e ao uso do cré-
dito consignado relacionado a este tipo de lição.

Segundo Carraro e Merola (2018), não há obrigatoriedade,
no Brasil, da Educação Financeira no sistema comum de ensino,
conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
exemplificando que existe um posicionamento sobre a impor-
tância da educação financeira, mas não como grade curricular.

Entre as conceituações, conforme Pinheiro (2008, p. 2), “a
educação financeira pode ser definida como a habilidade que
os indivíduos apresentam de fazer escolhas adequadas ao admi-
nistrar suas finanças pessoais durante o ciclo de sua vida”. Os
consumidores, quando devidamente instruídos, têm a capacida-
de de lidar com suas finanças diárias e até mesmo amenizar as
situações imprevistas, analisando os impactos de suas decisões e
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compreendendo as responsabilidades sobre o uso dos seus re-
cursos.

Segundo Halfeld (2001), a educação financeira tem por ob-
jetivo primordial o equilíbrio financeiro. Esse equilíbrio se ex-
trai das noções de finanças pessoais, tendo que tal estudo é es-
sencial para o desenvolvimento do consumidor, pois ajuda na
compreensão de suas receitas e despesas básicas e auxilia nos
aportes de investimentos que o consumidor poderá fazer.

Assim, de acordo com Carraro e Merola (2018), a importân-
cia da educação financeira é conscientizar sobre controle e uso
das finanças em todas as etapas da vida, desde a educação bási-
ca na infância até a velhice.

No mesmo sentido, Eker (2006) defende que a educação fi-
nanceira é fundamental para o ser humano, mas ela depende
única e exclusivamente de si próprio. Desse modo, o indivíduo
deve considerar as alternativas que sirvam para si e para seu uso,
sem generalizar um padrão de educação financeira, pois cada
indivíduo deve observar o que melhor atende às suas necessida-
des para saber como seu planejamento financeiro será executa-
do.

Cerbasi (2004) explica que educação financeira vai além das
noções de saldo negativo, uma vez que o planejamento é sem-
pre atentando para manutenção de um nível de vida elevado e
agradável. Para o autor, é necessário aprender a usar os recursos
e se manter estável, mesmo quando o saldo estiver positivo,
exemplificando que existem indivíduos que ganham muito di-
nheiro e, ainda assim, temem um imprevisto, pois sempre estão
gastando em excesso.

Assim, conforme a OCDE, foram instituídos os princípios da
educação financeira, que Saravoia et al  (2007, p. 9) explanam
em sua obra:

Princípios e recomendações de educação finan-
ceira
1. A educação financeira deve ser promovida de
uma forma justa e sem vieses, ou seja, o desen-
volvimento das competências financeiras dos in-
divíduos precisa ser embasado em informações
e instruções apropriadas, livres de interesses par-
ticulares.
2. Os programas de educação financeira devem
focar as prioridades de cada país, isto é, se ade-
quarem à realidade nacional, podendo incluir, em
seu conteúdo, aspectos básicos de um planejamen-
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to financeiro, como as decisões de poupança, de
endividamento, de contratação de seguros, bem
como conceitos elementares de matemática e eco-
nomia. Os indivíduos que estão para se aposen-
tar devem estar cientes da necessidade de avaliar
a situação de seus planos de pensão, necessitan-
do agir apropriadamente para defender seus in-
teresses.
3. O processo de educação financeira deve ser con-
siderado, pelos órgãos administrativos e legais de
um país, como um instrumento para o crescimento
e a estabilidade econômica, sendo necessário que
se busque complementar o papel exercido pela
regulamentação do sistema financeiro e pelas leis
de proteção ao consumidor.
4. O envolvimento das instituições financeiras no
processo de educação financeira deve ser estimu-
lado, de tal forma que a adotem como parte in-
tegrante de suas práticas de relacionamento com
seus clientes, provendo informações financeiras
que estimulem a compreensão de suas decisões,
principalmente nos negócios delongo prazo e
naqueles que comprometam expressivamente a
renda atual e futura de seus consumidores.
5. A educação financeira deve ser um processo
contínuo, acompanhando a evolução dos merca-
dos e a crescente complexidade das informações
que os caracterizam.
6. Por meio da mídia, devem ser veiculadas campa-
nhas nacionais de estímulo à compreensão dos in-
divíduos quanto à necessidade de buscarem a
capacitação financeira, bem como o conhecimento
dos riscos envolvidos nas suas decisões. Além disso,
precisam ser criados sites específicos, oferecendo
informações gratuitas e de utilidade pública.
7. A educação financeira deve começar na escola.
É recomendável que as pessoas se insiram no pro-
cesso precocemente.
8. As instituições financeiras devem ser incenti-
vadas a certificar que os clientes leiam e compre-
endam todas as informações disponibilizadas, es-
pecificamente, quando forem relacionadas aos ne-
gócios de longo prazo, ou aos serviços financei-
ros, com consequências relevantes.
9. Os programas de educação financeira devem
focar, particularmente, aspectos importantes do
planejamento financeiro pessoal, como a pou-
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pança e a aposentadoria, o endividamento e a
contratação de seguros.
10. Os programas devem ser orientados para a
construção da competência financeira, adequan-
do-se a grupos específicos, e elaborados da forma
mais personalizada possível.

Ainda conforme Saravoia et al (2007, p. 15), a FEBRABAN “Ofe-
rece informações sobre o uso de produtos financeiros, como car-
tão, caixa automático, segurança e relacionamento com bancos”.

Todo o arcabouço doutrinário está direcionado a analisar a
educação financeira e o superendividamento. Atualmente, segun-
do BUAES (2015), um numeroso grupo de consumidores está se
endividando linearmente para o consumo de produtos e serviços.
Dessa maneira, os sujeitos utilizam de créditos disponíveis no mer-
cado, principalmente o cartão de crédito, para satisfação de dese-
jos pessoais, impulsionados pelo consumo exacerbado na socie-
dade atual, que está relacionado à própria noção de existência e
pertencimento ao mundo. Dessa forma, o sujeito passa a consu-
mir além de suas condições para cobrir desejos pessoais.

Neste sentido a educação financeira se torna importante,
pois é do próprio interesse do Estado e das empresas expandir o
mercado consumidor, mas sem análise do consumo, a tendência
é uma desestruturação no sistema consumerista. Nessa direção, o
capitalismo pós-industrial produz modos de ser e estar no mun-
do – tanto em nível de uma micropolítica social, quanto de uma
micropolítica do desejo, que são as estratégias da economia do
desejo no campo social –, definindo tanto os rumos econômicos,
sociais e políticos das sociedades quanto os pequenos gestos co-
tidianos (BUAES, 2015, p. 16).

Devido a essa dissonância entre racionalidade e uso primá-
rio do crédito, estabeleceu-se um novo termo chamado de “al-
fabetização financeira”, o qual, embora esteja relacionado ao
termo “educação financeira”, entende-se que eles não são ho-
mônimos.

De acordo com Donadio et al (2012), a alfabetização finan-
ceira vai além da educação financeira, pois aquela tem como
primazia o entendimento básico de finanças pessoais e sua utili-
zação, enquanto aplicação do seu entendimento.

Criddle (2006) ressalta que ter alfabetização financeira não
é apenas auferir saldo em conta ou construir orçamentos e pla-
nos com receitas futuras. A definição de alfabetização financei-
ra inclui o aprendizado quanto à escolha de uma multiplicidade
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de alternativas para estabelecer os objetivos financeiros e refle-
xão sobre os próprios valores sobre dinheiro.

Para Pinheiro (2008, p. 3),

A educação financeira pode ajudar as crianças
a compreender o valor do dinheiro e ensiná-las
a gerir orçamentos e a poupar. Proporciona aos
estudantes e aos jovens, competências impor-
tantes que lhes permitam viver de forma inde-
pendente. Permite que os adultos planejem
grandes acontecimentos para sua vida, como a
compra da casa própria, o sustento da família,
o financiamento dos estudos dos filhos e a pre-
paração para a aposentadoria. Também contri-
bui para que as famílias e os indivíduos possam
ajustar suas decisões de investimento e de con-
sumo de produtos financeiros aos seus perfis de
risco, às suas necessidades e às suas expectati-
vas. Pode ajudar a evitar as fáceis armadilhas
dos pagamentos fraudulentos e a assunção de
riscos que poderiam colocar o indivíduo em di-
ficuldade financeira.

Ainda conforme Pinheiro (2008), o setor de serviços finan-
ceiros registra uma evolução rápida. A inovação e a globalização
permitem que os cidadãos tenham acesso a um leque crescente
de produtos e serviços destinados a satisfazer uma série de ne-
cessidades e circunstâncias. Os progressos tecnológicos, os novos
canais eletrônicos e a integração dos mercados financeiros au-
mentaram a gama de serviços ofertados e as formas sob as quais
estes se encontram disponíveis.

No entanto, para muitos indivíduos, os produtos são dota-
dos de complexidade. As divergências de informações continu-
am a ser significativas, mesmo os produtos financeiros relativa-
mente simples podem afigurar-se com elevado grau de dificul-
dade para a média da população, cuja educação financeira é
escassa ou inexistente (PINHEIRO, 2008).

O desconhecimento das tantas opções que se mostram aces-
síveis submete os agentes a riscos de fraudes. Os agentes de ven-
da, que são, na maior parte das vezes, a principal fonte de
aconselhamento, nem sempre deixam claro os riscos potenciais
de alguns investimentos, podendo convencer os consumidores a
investir em produtos que não irão ao encontro de suas expecta-
tivas (PINHEIRO, 2008).



DANILO HENRIQUE DE SOUSA MELO ARTIGO

170 Revista de Direito da ADVOCEF – Ano XIX – N.º 34 – Mai 23

Se, por um lado, a diversificação de produtos traz vários be-
nefícios, por outro, o nível de conhecimento que se precisa ob-
ter para compreender toda essa diversidade ficou muito além da
compreensão comum. A inclusão da oferta de crédito, associada
ao desconhecimento financeiro, é uma combinação que vem re-
sultando em elevados índices de tomada de empréstimos e de
inadimplência.

O público que mais sofre com a falta de educação financei-
ra, fatidicamente, são os idosos, sendo este o público que mais
recorre ao uso do crédito consignado e outros sem aplicação das
noções de educação financeira, segundo Vasconcelos et al (2017,
p. 6):

Os idosos com idade acima de 75 até 85 anos
foram os que menos recorrem ao serviço de cré-
dito. Esse fato é explicado por Neri (2007) que
por meio de seus estudos verificou que a medi-
da que a idade dos idosos aumenta, cai a
efetivação por serviços de crédito. Por outro lado,
as pessoas de 60 até 65 anos foram as que mais
utilizaram o serviço de crédito.

Vasconcelos et al (2017) compreenderam que os serviços de
créditos são uma realidade presente na vida dos idosos, demons-
trando que estes usam as modalidades de crédito frequentemente
e indicam que irão se utilizar em recorrentes renovações de cré-
dito, sendo que tais aquisições ainda são sem planejamento.
Devido ao numeroso grupo de aposentados e recebedores de
pensão, este público adquire a atenção do mercado de consu-
mo, pois são potenciais adquirentes e pela facilidade de
atingimento por meio de propagandas.

Assim como o estudo anterior, Santos, R. A. (2019) analisou
o impacto da educação financeira sobre a análise econômica,
neste caso, dos idosos de baixa renda, tendo para ela o estudo
do “Eu e minha aposentadoria – organizando a vida financei-
ra” como aporte para seus estudos. Em sua análise no município
de Palmas/TO, observou-se que a educação financeira é um ge-
rador eficiente de redução das desigualdades econômicas para
este público, pois, com direcionamento, os idosos passaram a
adquirir conhecimentos sobre aplicação e investimento e educa-
ção sobre suas dívidas.

Buaes (2015), em seu artigo, discute o consumo entre idosos
de classes populares no contexto brasileiro e a importância de
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pensarmos intervenções educativas destinadas a essa população.
A discussão deriva de uma pesquisa de caráter participante, de-
senvolvida por meio de uma ação pedagógica realizada com
mulheres idosas, fundamentada em princípios da educação po-
pular e da abordagem histórico-cultural.

Ainda conforme BUAES (2015, p.20):

A relevância de ações educativas voltadas aos ido-
sos, especialmente de classes populares, está exa-
tamente no fortalecimento desses grupos sociais,
de forma a produzir deslocamentos de posições
de subordinação para posições de autoria da vida.
No exemplo dessa pesquisa, trata-se de um públi-
co em situação de vulnerabilidade social, consti-
tuída e potencializada por fatores que envolvem
o nível de escolaridade, a idade, o gênero, a po-
sição de arrimo financeiro da família e a coabita-
ção. Além disso, trata-se de um grupo mais susce-
tível aos mecanismos do mercado financeiro, em
seus diferentes graus de complexidade, que vão
desde o uso da caderneta em armazém da vila
até o contrato de crédito consignado em grandes
instituições financeiras.

Em seu estudo com idosos, demonstrou que existem algumas
razões pelas quais os idosos brasileiros de baixa renda utilizam o
crédito: fazê-lo para outros membros da família, para melhoria
da casa e, ainda, pagar outras dívidas. Nesse sentido, cabe desta-
car que o uso do crédito pode criar situações problemáticas. Um
exemplo pode ser a geração de dependência dos idosos quando
estes tomam um crédito para outras pessoas, fomentando, inclusi-
ve, situações de violência (Buaes, 2008).

 1.2 Cartão de crédito consignado: o consumismo e a
necessidade de crédito ao consumidor

Este tópico busca analisar o acesso ao crédito e o surgimento
do cartão de crédito consignado como passível de solução para
os problemas econômicos dos sujeitos superendividados.

Compreendemos que, no compasso para uso da educação
financeira, está a aquisição de crédito consignado, hoje advindo
de meios como o Crédito direto ao consumidor e o cartão de
crédito consignado.

Buaes (2015) explica que, em razão da vontade de consumir e
da facilidade de obter créditos, muitas vezes, a pessoa pode não
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perceber ou apresentar dificuldades em aceitar suas limitações fi-
nanceiras. No Brasil, os bancos não apenas oferecem créditos espe-
ciais como também procuram convencer as pessoas a contratar os
empréstimos sem a devida informação sobre o uso. Os idosos de
classes populares, tendo em vista a melhora de sua condição finan-
ceira, estão recebendo, cada vez mais, atenção especial dos bancos
e das empresas financeiras. Essa situação foi provocada, especial-
mente, pelo aumento dos benefícios sociais nas últimas décadas,
entre os quais se destaca o Benefício de Prestação Continuada da
Assistência Social, instituído pela Constituição Federal de 1988.

Littwin (2008) ressalta que o cartão de crédito tem se torna-
do cada vez mais disponível, inclusive para famílias de baixa ren-
da, conforme as operadoras de cartão foram estendendo crédi-
to aos consumidores de maior risco. Essa tendência à democrati-
zação do crédito e seus efeitos sobre os consumidores de baixa
renda merecem a devida atenção, pois, sem a possibilidade de
pagar suas contas em dia, esses consumidores são os que mais
pagam juros, representando o segmento mais lucrativo da in-
dústria de cartões. Taxas de juros altíssimas e penalidades cobra-
das podem aumentar de forma extremamente rápida o valor da
dívida original, fazendo com que um modesto valor despendido
em compras se transforme em uma dívida com proporções exces-
sivamente grandes.

Segundo Block-Lieb e Janger (2006), no pagamento em di-
nheiro o limite de poder de compra é tangível, ao contrário da
utilização do cartão de crédito. O uso desse meio magnético,
por exemplo, pode causar uma discrepância nos consumidores,
uma vez que não sentem em seu bolso o peso de pagar à vista.

Nessa perspectiva, Kunkel et al (2014) notaram que a dívida
no cartão de cré-dito pode ser influenciada por fatores compor-
tamentais, como o comportamento financeiro, o comporta-mento
de uso do cartão de crédito, as compras compulsivas, o materia-
lismo, as noções básicas de capital, o desejo de satisfação psico-
lógica pelas compras e o conhecimento financeiro. As pessoas
detentoras de atitudes que possam ser consideradas “alfabeti-
zadas” tendem a melhor controlar e gerenciar suas fi-nanças,
evitando incorrer em dívidas.

Santos, R. D (2018) observa que o superendividamento do
consumidor está diretamente ligado à disponibilidade de crédi-
to massificado. Para a autora, assim surge o chamado crédito
predatório, também conhecido como irresponsável ou negligen-
te. Esse tipo de crédito tem se tornado cada vez mais comum, e
cada vez mais casos de danos ligados a ele aparecem.
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Padilha (2017) explica que não há quaisquer impedimentos
de que o consumidor contraia dívidas; pelo contrário, essa é uma
consequência natural do acesso ao crédito e, se for realizado
com cautela, trará benefícios para o consumidor, que consegui-
rá adquirir bens de forma a afetar significativamente a econo-
mia.

Assim como uma forma de apaziguar e melhorar a situação
do consumidor de cartões de crédito, surge o cartão de crédito
consignado, sucintamente no MPV 681 de 2015, que fora conver-
tida em lei, sob o número 13.172, de 2015, em que explanava:

Art. 1 o A Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de
2003, passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 1º Os empregados regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decre-
to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, poderão
autorizar, de forma irrevogável e irretratável, o
desconto em folha de pagamento ou na sua re-
muneração disponível dos valores referentes ao
pagamento de empréstimos, financiamentos, car-
tões de crédito e operações de arrendamento mer-
cantil concedidos por instituições financeiras e so-
ciedades de arrendamento mercantil, quando pre-
visto nos respectivos contratos.
§ 1º O desconto mencionado neste artigo tam-
bém poderá incidir sobre verbas rescisórias devi-
das pelo empregador, se assim previsto no res-
pectivo contrato de empréstimo, financiamento,
cartão de crédito ou arrendamento mercantil, até
o limite de 35% (trinta e cinco por cento), sendo
5% (cinco por cento) destinados exclusivamente
para:
I - a amortização de despesas contraídas por meio
de cartão de crédito; ou
II - a utilização com a finalidade de saque por
meio do cartão de crédito.

Para o serviço público, o cartão de crédito consignado sur-
ge com o advento do Decreto nº 8.690/2016, o qual revogou a
redação do Decreto nº 6.386/2008.

O Decreto nº 8.690/2016 introduziu no rol de consignações
facultativas a “amortização de despesas contraídas e de saques
realizados por meio de cartão de crédito” (art. 4º, XII). Além dis-
so, fixou um limite percentual destinado exclusivamente para esta
nova modalidade de crédito consignado, como vemos a seguir:
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Art. 5º A soma mensal das consignações não ex-
cederá trinta e cinco por cento do valor da re-
muneração, do subsídio, do salário, do provento
ou da pensão do consignado, sendo cinco por
cento reservados exclusivamente para:  I - a amor-
tização de despesas contraídas por meio de car-
tão de crédito; ou  II - a utilização com a finali-
dade de saque por meio de cartão de crédito.

Desse modo, com a “promessa” de ser um facilitador para a
situação financeira dos consumidores, o cartão de crédito con-
signado adquiriu destaque nas contratações de crédito,
notadamente para os mais endividados com cartão de crédito
tradicional. As definições do referido cartão, por não haver uma
definição legal em diploma legal, são analisadas de forma vari-
ável por instituição que o fornece geralmente por contrato de
adesão, bem como as demais modalidades de crédito (PADILHA,
2017).

Segundo o site Serasa Consumidor (2019, p. 1), “O cartão
de crédito consignado é um cartão cujo valor mínimo da fatura
é descontado diretamente da sua folha de pagamento ou bene-
fício do INSS”. E prossegue explanando que “as taxas desse tipo
de crédito costumam ser as menores do mercado, já que o paga-
mento mínimo da fatura está garantido” Enquanto o rotativo
do cartão de crédito tradicional chega a 14% ao mês, o do con-
signado não passa de 4%.

Conforme as cláusulas gerais do Contrato do Banco Mer-
cantil S.A (a título exemplificativo) (2017, p. 2):

2. Definições (...) i) Cartão de Crédito Con-
signado: cartões emitidos sob responsabilidade
do Titular concedidos em observância ao dis-
posto na legislação vigente e ao convênio fir-
mado entre o Emissor e Empregador/Averbador/
Conveniado do qual resulte pagamento de salá-
rio/vencimentos/benefícios de aposentadoria/
pensão ao Titular. (grifo do autor).

A instituição financeira Banco BMG S.A exemplifica em seu
sítio eletrônico como funciona, em tese, o pagamento do cartão
e seus correspondentes juros:

Valores e condições para aposentados e pensio-
nistas do INSS: Valor mínimo de saque: R$ 50,00
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(cinquenta reais) | Valor máximo: 95% do limite
de crédito disponível | Taxa de Juros: 3 % a.m. |
CET máxima: 54,24 % a.a. | Exemplo da contra-
tação de Saque: Valor liberado: R$ 50,00, |Juros
mensais: R$ 1,51 | Total a ser pago pelo cliente
no mês seguinte: R$ 51,51 (2019, p.03).

Padilha (2017) explica também que, tendo em vista tratar-
se de uma modalidade recentemente inserida na legislação so-
bre créditos consignados, ainda não há material doutrinário su-
ficiente para compreender as definições e os procedimentos ine-
rentes ao cartão de crédito consignado.

O cartão de crédito consignado funciona como um cartão
comum. Possui uma bandeira, e o adquirente paga mensalmen-
te a fatura correspondente ao mínimo das compras efetuadas.
No caso do cartão de crédito consignado, esse valor será debita-
do automaticamente da folha de pagamento do servidor, impe-
dindo que haja atrasos ou inadimplência (PADILHA, 2017).

Essa opção foi disseminada como a solução para os proble-
mas dos servidores superendividados, uma vez que estes poderi-
am realizar um novo empréstimo consignado, mesmo com a mar-
gem de 30% já utilizada, podendo migrar efetuar as compras na
nova modalidade que utilizaria apenas 5% de sua renda.

As propagandas davam conta de que os servidores poderi-
am transferir suas dívidas atuais de cartão de crédito para o novo
cartão consignado. Entretanto, na prática, não seria realizada
uma transferência e sim uma nova contratação de crédito, cujo
valor seria utilizado para quitar as dívidas anteriores (PADILHA,
2017).

Ainda assim, muitos consumidores, mesmo compreendendo
o real funcionamento, entenderam que o cartão de crédito con-
signado se trataria de um benefício, dadas a taxa de juros redu-
zida e a ausência de anuidade.

Carraro e Merola (2018) esclarecem que a decisão de tomar
empréstimos a partir do cartão de crédito também já foi estuda-
da, como merece a atenção do estudo de finanças pessoais, ten-
do em vista a caracterização dos juros altos, em uma modalidade
de crédito que, necessariamente, não surgiu para este propósi-
to, limitando, assim, a racionalidade daquele que adquire o cré-
dito.

Devido à discrepância entre as noções do uso do cartão e
sua aplicação fática nas finanças pessoais, os consumidores pas-
saram a utilizar o Código de Defesa do Consumidor como
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arcabouço para salvaguardar uma expectativa que fora frustra-
da com a aquisição do cartão de crédito consignado.

 1.3 A problemática do cartão de crédito e a necessidade de
educação financeira

A facilidade de aquisição merece a atenção do mercado
quando do atingimento do público consumidor. Dessa maneira,
desde a Constituição Federal há a determinação de proteção do
consumidor, por sua vulnerabilidade, como se verá a seguir.

A Constituição Federal de 1988 instituiu a defesa do consu-
midor, no artigo 5º, inciso XXXII, como um direito fundamental
do nacional, além de constar a defesa do consumidor como um
princípio que rege a ordem econômica, explicitamente no art.
170, inciso V.

Sem delongas, o consumidor, conforme a Lei nº 8078/90,
art. 2º (Código de Defesa do Consumidor), é tido como “toda
pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou ser-
viço como destinatário final”. Devido às abstrações e possibili-
dades de interpretação, o consumidor adquiriu, ao longo dos
anos, uma maior abrangência frequentemente utilizada nos tri-
bunais para se angariar dos benefícios trazidos por esta lei.

Essa possibilidade de benefícios se extrai da vertente que
considera o sujeito de direito “consumidor” como um indivíduo
vulnerável e hipossuficiente, portanto, tendo tratamento dife-
renciado e benéfico em relação ao fornecedor.

Essa vulnerabilidade, conforme Padilha (2017), foi reconhe-
cida no art. 4º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor e é
essencial à relação de consumo, pois se caracteriza para dar equi-
líbrio na situação entre o consumidor e o fornecedor.

No mesmo sentido, Miragem (2015) esclarece, em sua obra,
a justificativa para a proteção do consumidor:

O reconhecimento da vulnerabilidade do consu-
midor é um critério geral – que fundamenta a exis-
tência e aplicação do direito do consumidor – am-
plamente reconhecido nos principais sistemas ju-
rídicos contemporâneos, e que não se confunde
com paternalismo ou proteção excessiva pelo Es-
tado, senão que decorre de uma opção constituci-
onal clara (art. 5º, XXXII, da Constituição de 1988).

Embora a leitura e a adequação ao sistema constitucional
de leis complementares e leis ordinárias tenham feito com que
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entidades demonstrassem que as instituições financeiras não se-
riam fornecedoras de produtos e serviços aos moldes do CDC ou
que a forma de inclusão de suas responsabilidades estava incor-
reta conforme o direito legislativo brasileiro, a jurisprudência
considerou que essas instituições estavam abarcadas pelos deve-
res (e direitos) contidos na Lei nº 8078/90.

Brandão (2019) explica que, quando se tratar de emprésti-
mo bancário, incide o dever de informação, tal como estipulado
pelo artigo 6º, inciso III, reforçado pelo teor do artigo 52 e
incisos, ambos da Lei nº 8078 8 90, os quais determinam a
explicitação das condições a serem implementadas no contrato,
propiciando ao contratante o conhecimento exato do que está
pactuando.

A autora prossegue esclarecendo que ocorre, muitas vezes,
a falta de informação e, corriqueiramente, o contrato chega às
mãos do cliente sem as informações necessárias. Na mesma obra,
explana-se que é essencial nas relações consumeristas o princí-
pio da boa-fé, do qual surgem outros efeitos como: de prote-
ção, esclarecimento, lealdade, transparência e cooperação, e em
se tratando de empréstimo bancário, incide o dever de informa-
ção. Assim, pela ausência de informação, o consumidor acaba
contraindo dívidas e pagamento de juros além do que
planejadamente ocorreria.

De fato, o CDC não visa coibir contratações, mas preserva
que estas estejam em conformidade com os mandamentos le-
gais. Assim, buscam-se diariamente alternativas para facilitar a
vida do consumidor e promover o seu consumo (principal), ao
mesmo tempo em que seja observada a legislação em vigor.

A problemática surge com o oferecimento, aquisição e uso
do cartão de crédito consignado. O portal UOL (2017) explana
que o referido crédito é constantemente oferecido pelas insti-
tuições bancárias, mas sem a devida informação e auxílio ao pla-
nejamento financeiro. No portal, consta o relato da senhora
Rosana Miranda, de 61 anos, que conta receber diversas liga-
ções com oferta de cartão de crédito consignado, que a atraiu
por ter taxas mais baixas. Embora não tenha aceitado, houve
uma contratação com saque no cartão de crédito que a levou a
entrar na Justiça.

Brandão (2019, p. 2) explica que o uso incorreto do cartão
de crédito consignado pode ser danoso. Afirma, ainda, ser curi-
oso perceber como uma solicitação de um simples contrato de
empréstimo consignado vem a se tornar uma dívida eterna,
“quando os descontos feitos em folha servem apenas para co-
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brir os juros do rotativo do cartão de crédito de titularidade do
consumidor”.

Para se popularizar no meio do consumidor idoso, o INSS
criou o cartão RMC (reserva de margem consignável), o qual faz
o desconto diretamente em folha do mínimo do cartão, mas que,
por falta de planejamento, acaba superando a dívida outrora
existente.

A grande massa beneficiária do INSS faz parte das classes
menos abastadas, em sua esmagadora maioria pessoas simples e
com pouco estudo, o que torna a sistemática simples e extrema-
mente lucrativa para as instituições financeiras (BRANDÃO, 2019,).
Verifica-se que há o desconto do mínimo do cartão, quitando os
juros do mês e mantendo a dívida. Com o passar dos meses, o
cliente observa que a sua dívida nunca diminui, pelo contrário:
aumenta, apesar de ser mensalmente descontado em sua folha.
Podemos constatar a atuação do cartão na decisão a seguir:

“A operação de cartão de crédito consignado di-
fere do empréstimo consignado. Por expressa dis-
posição contratual, o titular autoriza o banco a
deduzir, quando do recebimento da sua remune-
ração, na folha de pagamento, a quantia corres-
pondente ao pagamento mínimo da fatura, a qual
é repassada 2 pelo órgão pagador do contratante
à administradora do cartão de crédito. O restante
da fatura deve ser pago voluntariamente, na data
do vencimento, sob pena da administradora ficar
autorizada a financiar o saldo devedor remanes-
cente. A partir daí, esse saldo devedor fica sujei-
to ao referido desconto mínimo mensal, feito di-
retamente na conta do beneficiário por ocasião
do pagamento pelo seu órgão pagador, até que
haja a quitação da dívida” (Des. Marcelo Carva-
lho Silva, TJ/MA, Apelação Cível nº 0595012013).

Cooper e Stoltz (2018), em sua pesquisa com adultos jovens
na cidade de Curitiba/PR, observaram que os participantes pare-
cem não perceber que, mesmo parecendo ser um grande alívio
não precisar pagar o valor total de uma fatura, ao estar despro-
vido financeiramente, o uso abusivo desta “vantagem” trata-se,
na verdade, de um grande embuste, uma vez que pode resultar
em descontrole de gastos, sobre-endividamento e, consequen-
temente, no comprometimento da receita mensal pessoal e/ou
familiar, prejudicando sua qualidade de vida.
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E como no caso da Sra. Rosana Miranda, em muitos casos o
cliente não utiliza o referido cartão de crédito. Na primeira fatu-
ra após a contratação, vem a descrição de um “Saque”, fazendo
com que haja a obtenção de um crédito da forma comumente
não associada àquela modalidade.

Notamos ser recorrente os casos de buscar as vias judicias
para obtenção de respostas que poderiam ser minimizadas com
a simples introdução da própria educação financeira e explica-
ção do próprio uso da modalidade de cartão.

Quando da obtenção do crédito por via do saque, o consu-
midor adquire uma dívida que supera o crédito CDC comum,
como dito por Brandão (2019, p. 3):

Como já elucidado, o consumidor se dirige até
uma loja física requerendo um empréstimo con-
signado com juros praticados no mercado que
variam entre 1,8% e 2,3% ao mês e 26% e 30%
ao ano e sai com a contratação de cartão de cré-
dito com juros do rotativo que alcançam em 2019
291,1% ao ano! Simples constatação de enrique-
cimento sem causa por parte das instituições fi-
nanceiras.

De Almeida Gomes (2013) constata que, apesar das medidas
tomadas por parte das autoridades, algumas instituições promo-
vem a “venda do cartão de crédito consignado” de forma irre-
gular, o que fez com que algumas destas sofressem punições
mediante as novas regulamentações e normatizações. Isso ge-
rou um grandioso público de clientes que se sentiam lesados a
ponto de recorrer às vias judiciais e terem os seus direitos reser-
vados diante de práticas ilícitas por algumas instituições finan-
ceiras.

Padilha (2017) verificou que, embora novo, o cartão de cré-
dito consignado já é justificativa para ajuizamento de muitas
ações judiciais, conforme julgados a seguir:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. DÍVIDA INSOLÚVEL. DEFERIMENTO
DA TUTELA DE URGÊNCIA. MULTA APLICADA PARA
O CASO DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICI-
AL. ADMISSIBILIDADE. 1. Deve ser mantida a deci-
são de primeiro grau, quando observada a exis-
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tência de elementos que comprovem a probabili-
dade do direito e o perigo de dano ao consumidor
(CPC/15, art. 300, caput), ante a onerosidade ex-
cessiva da modalidade contratual, tornando a dí-
vida insolúvel. 2. É admissível a imposição de mul-
ta, de ofício, pelo magistrado, para o caso de
descumprimento da ordem judicial, inclusive, li-
mitando o seu quantitativo, de acordo com os
parâmetros da razoabilidade e da proporcio-
nalidade. 3. Agravo de instrumento conhecido e
desprovido. (TJGO, AI 255839-44.2016.8.09.0000,
Rel. Dr. Delintro Belo de Almeida Filho, 5ª Câmara
Cível, julgado em 29/09/2016, DJe 2127 de 07/10/
2016).

Santos, R. D. (2018) explica que o fenômeno do superendivi-
damento, que atinge centenas de brasileiros, resultado do
consumismo desenfreado ou mesmo de ações de má-fé, já faz
parte do cenário jurisdicional, uma vez que requer compreen-
são por parte do magistrado, não se podendo ignorar que se
trata não somente de um dano moral, mas é uma situação social
que deve ser vista como um conflito consumerista que requer
um tratamento justo e igualitário quando judicializado.
Comumente, as ações são improcedentes por haver pactuação
contratual. Vejamos o seguinte julgado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZA-
ÇÃO POR DANOS MORAIS C/C DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C RESCISÃO CONTRA-
TUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C PEDIDO
DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA. CAR-
TÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. TUTELA ANTECI-
PADA DEFERIDA. RECURSO SECUNDUM EVENTUM
LITIS. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADO-
RES DA MEDIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE,
TERATOLOGIA OU ABUSIVIDADE NA DECISÃO
PRIMEVA. 1. O agravo de instrumento é um re-
curso secundum eventum litis e deve limitar-se
ao exame do acerto ou desacerto do que ficou
soberanamente decidido pelo Juiz monocrático,
não podendo extrapolar o seu âmbito para ma-
téria estranha ao ato judicial questionado. 2. Na
espécie, tenho que presentes os requisitos essen-
ciais para a concessão da antecipação da tutela,
razão pela qual se mostra viável o seu deferi-
mento. 3. A decisão concessiva ou não de tutela
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antecipada deve ser reformada pelo juízo ad
quem, somente em caso de flagrante abusividade
ou ilegalidade, o que não ocorreu no caso em
comento. Agravo de instrumento conhecido e
desprovido. (TJGO, AI 269937-34.2016.8.09.0000,
Rel. Dr (a). Wilson Safatle Faiad, 6ª Câmara Cível,
julgado em 27/09/2016, DJe 2125 de 05/10/2016).

Santos, R. D. (2018) esclarece que a maioria das ações ajui-
zadas é oriunda da facilidade e suposta segurança que o banco
oferece no momento da contratação, pois, devido ao percentual
descontado, muitos recorrem à Justiça com a intenção de cance-
lar e/ou diminuir o valor das parcelas. O consumidor procura as
vias judiciais sem compreender o real uso do cartão.

Muitos consumidores utilizam do cartão no intuito de pa-
gar apenas os 5% da margem; entretanto, este é o pagamento
mínimo descontado em folha, o saldo capital permanece e dimi-
nui aos poucos conforme o pagamento mínimo.

Outras questões envolvem o fato de, em seus contracheques,
surgir a nomenclatura “cartão de crédito”, quando o cliente ale-
ga que fez um empréstimo. Na verdade, entende-se que o mes-
mo de imediato fez o “saque” no cartão, sem nunca ter feito
compras neste, assim, de fato, não o utilizando do modo tradici-
onal.

Santos, R. D. (2018) Antes de fechar o contrato, a fornece-
dora de crédito precisa orientar o cliente acerca da melhor op-
ção, levando-se em consideração as modalidades de crédito ofe-
recidas. Ademais, cabe à fornecedora analisar com cautela a con-
dição socioeconômica do cliente, para que seus direitos funda-
mentais não sejam feridos pela dívida contraída.

Assim, tais litígios seriam pormenorizados se houvesse, por
parte das instituições financeiras, o compromisso de atentar seus
agentes fornecedores a oferecer com a racionalidade de expli-
car o produto e o impacto dele na organização financeira do
cliente.

Conclusão

O estudo direcionado à análise da educação financeira e
sua interferência no uso do cartão de crédito consignado e na
análise da solução, ou na possível solução para a resolução de
problemas relacionadas ao endividamento do público que faz
uso desta modalidade de crédito.
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Em um primeiro momento, observou-se que a educação fi-
nanceira, principalmente aquela voltada à educação de adultos
e idosos, é de suma importância quando do endividamento e
nas demandas por crédito, pois entende-se que o crédito quali-
ficado surte um efeito melhor que o crédito sem direcionamento.

Em um segundo momento, analisou-se a necessidade de se
criar alternativas para o superendividamento e o surgimento do
cartão de crédito consignado com a promessa de que com este
solucionam-se as questões envolvendo os endividados, visto que
a modalidade seria com desconto em folha, não tendo como
desvirtuar o valor para seu pagamento.

No terceiro momento, obteve-se que o cartão de crédito con-
signado é mal utilizado pelos consumidores, principalmente por
falta de informação e por contratações inconscientes, visto que
o valor descontado em folha cobre o mínimo do cartão, e o sal-
do em si fica pendente de ação efetiva de pagamento por parte
do adquirente.

Entendemos, então, que há a necessidade do compromisso
pelas instituições financeiras que fornecem o cartão de crédito
consignado de informar sobre o uso do cartão e, necessariamen-
te, direcionar, baseado nas noções de educação financeira, a apli-
cação do recurso para que este seja a solução para problemas
com dívidas e não a geração de outra dívida que possa suplan-
tar as anteriores.

Compreendemos que, com a educação e informação sobre
esta modalidade de crédito e seu uso, se evitará assim que um
número maior de consumidores evite as vias judicias para reso-
lução de seus problemas.
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